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Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário,
em todo o território nacional, a suspensão da distribuição,
comercialização e uso do lote 552859, do produto saneante Álcool
em Gel Eucalipto, marca Start, fabricado por LIMA E PERGHER
IND. E COM. REP. LTDA (CNPJ: 22.685.341/0001-80).

Art. 2º Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo ao produto descrito no
art. 1º da presente resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO MARIO MATOS MOREIRA

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA Nº 22, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas da Polineuropatia
Amiloidótica Familiar.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS
ESTRATÉGICOS, no uso de suas atribuições,

Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros
sobre a polineuropatia amiloidótica familiar no Brasil e diretrizes
nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos
indivíduos com esta doença;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes
terapêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando os registros de deliberação nº 320/2017 e nº

353/2018 e os relatórios de recomendação no 339 - Janeiro de 2018 e
no 371 - Agosto de 2018, da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS (CONITEC); e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de
Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do Departamento de
Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas da Polineuropatia Amiloidótica Familiar.

Parágrafo único. O Protocolo, objeto deste artigo, que
contém o conceito geral da polineuropatia amiloidótica familiar,
critérios de diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão,
tratamento e mecanismos de regulação, controle e avaliação,
disponível no sítio http://portalms.saude.gov.br/protocolos-e-
diretrizes, é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias
de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na
regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento
dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais
relacionados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados
para o tratamento da polineuropatia amiloidótica familiar.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com essa doença em todas as
etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
Secretário de Atenção à Saúde

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos

Estratégicos

PORTARIA CONJUNTA Nº 23, DE 3 DE OUTUBRO DE 2018

Aprova o Protocolo de Uso do
Palivizumabe para a Prevenção da Infecção
pelo Vírus Sincicial Respiratório.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS
ESTRATÉGICOS, no uso de suas atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros
sobre a infecção pelo vírus sincicial respiratório no Brasil e diretrizes
nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos
indivíduos com esta infecção;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes
terapêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão
de indicação;

Considerando o Registro de Deliberação no 12/2012 e o
Relatório de Recomendação no 16, de Novembro de 2012 da
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS
(CONITEC);

Considerando a 66ª Reunião da CONITEC, em 9 de maio de
2018, na qual foi aprovada a substituição da apresentação
farmacêutica de palivizumabe em pó liofilizado + diluente, por
descontinuidade de produção dessa apresentação pelo fabricante, para
o palivizumabe em solução injetável; e

Considerando a avaliação do Departamento de Ações
Programáticas Estratégicas (DAPES/SAS/MS), do Departamento de
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e
do Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovada atualização do Protocolo de Uso do
Palivizumabe na Prevenção da Infecção pelo Vírus Sincicial
Respiratório, conforme o Anexo a esta Portaria.

§ 1º O Protocolo objeto deste Artigo, que contém o conceito
geral da infecção pelo vírus sincicial respiratório, critérios de
diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e
mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponível no sítio
http://portalms.saude.gov.br/protocolos-e-diretrizes, é de caráter
nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios na regulação do acesso
assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos
correspondentes.

§ 2º Diante das evidências que vêm sendo disponibilizadas,
ficam o Departamento de Ações Programáticas Estratégicas
(DAPES/SAS/MS) e o Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) responsáveis por demandar a
CONITEC para a revisão do uso do palivizumabe para a prevenção
da infecção pelo vírus sincicial respiratório.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais
relacionados ao uso do medicamento preconizado para a prevenção
da infecção pelo vírus sincicial respiratório.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com essa doença em todas as
etapas descritas no Anexo a esta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria no 522/SAS/MS, de 13 de
maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 92, de 15 de
maio de 2013, seção 1, páginas 43 à 45.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
Secretário de Atenção à Saúde

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos

Estratégicos

PORTARIA Nº 1.578, DE 3 DE OUTUBRO DE 2018

Concede autorização e renovação de
autorização a estabelecimentos e equipes de
saúde para retirada e transplante de
ó rg ã o s .

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que
dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano
para fins de transplante e tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017,
que regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar
da disposição de órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano
para fins de transplante e tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas
e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva
Secretaria Estadual de Saúde/Central de Notificação, Captação e
Distribuição de Órgãos em cujos âmbitos de atuação se encontram as
equipes especializadas e estabelecimentos de saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida autorização para realizar retirada e
transplante coração ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
CORAÇÃO: 24.11
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 03 18 SP 05

. II - denominação: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Bo-
tucatu

. III - CNPJ: 12.474.705/0001-20

. IV - CNES: 2748223

. V - endereço: Avenida Professor Mário Rubens Guimarães Montenegro, s/nº,
Bairro: UNESP - Campus de Botucatu, Botucatu/SP, CEP: 18.618-687.

Art. 2º Fica concedida autorização para realizar retirada e
transplante de tecido ocular humano ao estabelecimento de saúde a
seguir identificado:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 2 11 18 MG 10

. II - denominação: Hospital Actual - Actual Clínica Médica e Cirúrgica Lt-
da

. III - CNPJ: 02.945.667/0001-92

. IV - CNES: 3017362

. V - endereço: Avenida Paranaíba, nº 695, Bairro: Centro, Patos de Mi-
nas/MG, CEP: 38700-190.

Art. 3º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de rim aos estabelecimentos de saúde a seguir
identificados:

RIM: 24.08
ALAGOAS

. I - Nº do SNT: 2 01 99 AL 04

. II - denominação: CHAMA - Complexo Hospitalar Manoel André Ltda

. III - CNPJ: 04.710.210/0001-24

. IV - CNES: 2005417

. V - endereço: Rodovia AL 220, s/nº, Bairro: Zona Industrial, Arapiraca/AL,
CEP: 57.300-440.

SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 01 00 SP 28

. II - denominação: Hospital Alemão Oswaldo Cruz

. III - CNPJ: 60.726.502/0001-26

. IV - CNES: 2076950

. V - endereço: Rua João Julião, nº 331, Bairro: Paraíso, São Paulo/SP, CEP:
01323-020.

Art. 4º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de fígado ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

FÍGADO: 24.09
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 02 00 SP 27

. II - denominação: Hospital Alemão Oswaldo Cruz

. III - CNPJ: 60.726.502/0001-26

. IV - CNES: 2076950

. V - endereço: Rua João Julião, nº 331, Bairro: Paraíso, São Paulo/SP, CEP:
01323-020.

Art. 5° Fica concedida renovação de autorização para
realizar retirada e transplante coração aos estabelecimentos de saúde
a seguir identificados:

CORAÇÃO: 24.11
RIO DE JANEIRO

. I - Nº do SNT: 2 03 07 RJ 10

. II - denominação: MS INC Instituto Nacional de Cardiologia

. III - CNPJ: 00.394.544/0213-44

. IV - CNES: 2280132

. V - endereço: Rua das Laranjeiras, nº 374, 2º Andar, Bairro: Laranjeiras, Rio
de janeiro/RJ, CEP: 22240-006.

SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 03 00 SP 26

. II - denominação: Hospital Alemão Oswaldo Cruz

. III - CNPJ: 60.726.502/0001-26

. IV - CNES: 2076950

. V - endereço: Rua João Julião, nº 331, Bairro: Paraíso, São Paulo/SP, CEP:
01323-020.

Art. 6º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de tecido ocular humano aos estabelecimentos
de saúde a seguir identificados:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
BAHIA

. I - Nº do SNT: 2 11 16 BA 02

. II - denominação: HOLP HOSPITAL DE OLHOS LOUIS PASTEUR

. III - CNPJ: 10.464.517/0001-95

. IV - CNES: 6588956

. V - endereço: Av. Acm Ed Louis Pasteur Compl Odonto Medico, nº 585,
Bairro: Itaigara, Salvador/BA, CEP: 41.825-000.

GOIÁS

. I - Nº do SNT: 2 11 00 GO 05

. II - denominação: CBCO - Centro Brasileiro de Cirurgia de Olhos Ltda

. III - CNPJ: 00.250.178/0001-90

. IV - CNES: 2519283

. V - endereço: Avenida Emília Taunes, nº 401, Bairro: Setor Bueno, Goiâ-
nia/GO, CEP: 74.210-010.

MATO GROSSO DO SUL

. I - Nº do SNT: 2 11 02 MS 01

. II - denominação: Instituto de Olhos de Tres Lagoas IOTL

. III - CNPJ: 02.413.389/0001-22

. IV - CNES: 3132196

. V - endereço: Rua Alfredo Justino, nº 425, Bairro: Centro, Três Lagoas/MS,
CEP: 79.601-110
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